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CoNTRATo N " 1 601 2026 02312026

Termo de Contrato de prestação de serviços que entre si fazem o

uurutcÍpto DE REDENÇÃo oo GURGUEIA - Pl e a Empresa

ALMEIDA & ALENCAR ADVOGADOS ASSOCIADOS,

Contratante
Prefeitura Municipal de Redenção do Gurguéia-Pl, com sede no(a) Av Alvaro

Mendes, centro, CEP 64915-000, na cidade de Redenção do GurguéialPl,
inscrito(a) no CNPi sob o n0 06,554,380/0001-92, neste ato representado(a)
pelo(a) Prefeito Municipal Arlei Figueiredo Borges, inscrito no CPF sob n"

019,484.563-03

Contratado
ALMEIDA & ALENCAR ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito(a) no CNPJ/MF

sob o n0 22.439.4021000'1-20, sediado(a) na R Aurea Freire, 1220,Bairrojoquei,
CEP 64.049-160, Teresina - Pl, neste ato representado(a) por Welson de Almeida

Oliveira Sousa, inscrito no CPF sob no 021.750.783-29

Tendo em vista o que consta no Processo administrativo n' 02312026 e em obseruância às disposições da Lei n' 14,133,

de 2021e na Lei n" 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente da lnexigibilidade de licitação n" 005/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

ik 1. cLAUSULA pRlMEtn,e- Do oBJETo E REGTME DE ExEcuÇÃo

1,1, O objeto do presente Termo de contrato é a CoNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

JURÍD|COS NA AT|V|DADE pRtVATtVA DA ADVoCAC|A, EXECUTANDo 0S SERVTÇoS DE CoNSULTORTA

JURÍDICA E ASSESSoRAMENTo JURÍDICo Do MUNICíPIO E MATÉRAS JURíDICO ADMINISTRATIVAS;

tNCLUtNDO NESSES CASOS, CONSULTORTA tN LOCo NO MUNTCíP|O, CONFECÇÃO DE CORRESPONDÊNCTAS' ouE ENVOLVAM ASPECTOS JURÍD|COS RELEVANTES, ELABoRAÇÃo DE CoNTRATO CONSTTTUTTVo 0U
DESCONSTTTUTTVOS DE D|REIToS, ELABORAÇÃO 0U ASSTSTÊNCA EM CONTRATOS, ESTATUTOS E

OUTROS INSTRUMENTOS, INTERVENÇÃO PERANTE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, INTERVENÇÂO PRRN

soLuÇÃo DE LtTlGtO, PROTESTOS E NOTIF|CAÇÕES EXTRAJUD|CTA|S, RECURSoS ADMINTSTRATIVOS EM

GERAL E ADVOCACIA PREVENTIVA EM GERAL, DE RECONHECIDA SINGULARIDADE; CONSULTORIA E

ASSESSORIA TECNICA ESPECIALIZADA PARA O CONTROLE INTERNO, VOLTADOS AINDA PARA A ATUAÇÃO
EM DEMANDAS ADMINISTMTIVAS COMPLEMS, QUE EXIJAM EXPERTISE EM DIREITO ADMINISTRATIVO E

DIREITO CONSTITUCIONAL, BEM COMO LEGISLAÇÔES ESPECíFICA E LOCAL APLICAVEL A CADA CASO

0oNCRETo; ACOMPANHAMENTO E ASSESSORAMENTO JURíD|CO JUNTO AO MTNTSTERTo PUBLICO

ESTADUAL E MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E TRIBUNAL DE CONTAS

DA UN|ÃO; ASSESSORAMENTO JURÍDICO JUNTO AOS ÓRGÃOS E REPARTTÇÔES PUBLTCAS EM QUE O

MUNICíPIO ESTA INADIMPLENTE, COM DESTAQUE PARA BUSCA DE SOLUÇÔES RÁPIDA E EFICAZES JUNTO

AOS CADASTROS DE INADIMPLÊNCA PUBLICOS EM TODAS AS ESFERAS DA ADMINISTRAÇÃO (CAUC,

stscoN, stcoNv, stAFt, DENTRE ouTRos), coM A AD0ÇÃ0 DE MEDTDAS JUDICIAS E EXTRAJUDICIAIS E

DESENVOLVTMENTO DE TESES PARA SOLUÇÃO neptOR E FLUIDA PAM REGULARIZAÇÃO DA ENTIDADE.

1,2, Todos os termos do Termo de Referência e da proposta da contratada integram o presente contrato em todas as
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suas condiçÕes,
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:g 2. cLAUSULA sEcuNDA. DA ExEcuÇÃo Do coNTRATo

2,1. 0s seruiços serão executados em conformidade com a proposta apresentada pela CONTMTADA, vez compÕe,

em todos os seus termos, o processo administrativo n" 02312026 e inexigibilidade de licitação 005/2026,

3. CLAUSULA TERCEIRA. DO PRMO

3.1- 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato tem inÍcio na data de 1610112026 e encerramento em 1610112027.

,_i 4. CLAUSULA QUARTA. DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO
irol

4.1- 0 valor do presente Termo de Contrato e de R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais), a serem pagos em

12 (doze) parcelas mensais no valor de R$ 13,000,00 (trr:ze mil reais);

4.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas orclinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual,

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administraçã0, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;

4.3 - Os preÇos são fixos e irreajustáveis;

4.4 -O paganrento será efetuado em até 30 (trinta)dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02 (duas)vias que

deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovaçã0,

4,5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome <la PreÍeitura Municipal de Redenção do GurgLréia - Pl, inscrita

no CNPJ/MF n" 06.554.380/0001-92, sediada na Av Alvaro Mendes, centro, CEP 649'15-000, neste Município.

4.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo que a requerimento do

interessado.

gffi 
5. cLÁusuLA eurNTA - DA DoTAÇÃo onÇlutENTARrA

5,1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é: FPM, ICMS, ISS e Recursos Próprios, conforme disposto na

Leide meios vigente.

'l::t r

it ii' 6. cLAUSULA sEXTA - DAS ALTERAÇôES

6.1 - Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina do art, 124 da Lei n' 14,'133 de2021;A CONTTIATADA

é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerern necessários, até

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

6,3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 250/o

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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# 7. cLÁusuLA sÉTtMA - FtscALtzAçÃo

- A fiscalização da execução do objeto será eÍetuada por Representante designado pela Secretaria solicitanto,

8. CLAUSULA oITAVA.oBR|GAçÕES 0O CoNTRATANTE

8,1, A CONTRATADA obriga-se a:

B, 1,1, executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

8,1,2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em par1e, os serviços

efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes resultantes da execução ou dos materiais

empregados, a critério da Administração;

8.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou

omissão de se us empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Prefeitura

ou a terceiros;

8.1,4, utilizar empregados habilitados e com conhecinrentos básicos dos serviços a screm executados, de

conÍormidade com as normas e determinações em vigor;

B.1.6, apresentar à CONTRATANTE, quando foro caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o

rtrgão para a execução do serviç0, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;

B. 1,7. resporrsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na Icgislação específica;

B 1.8, instruir s0us empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administraçã0, inclusive quanto

ao cumprimento das Normas lnternas, quando for o caso;

8.1,9, relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

8,1,10, não permitir a utilização de qualquer trabalho do nrenor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz

para os maio«;s de quatoae anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.11. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

8,1.12. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condiçoes se previamente autorizadas pela

Administração;

8,1,13. Utilizar empregados habilitados e com conhecirnentos básicos dos serviços a serem executados, om

conÍormidade com as normas e determinações em vigor;

B,1 ,14, Vedar a utilizaçã0, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente públit;o ocupante

de cargo em oomissão ou função de conflança no orgão Contratante.

B 1 ,15. Disporribilizar à Contratante os empregados devirjamente uniformizados e identificados por meio de crachá,

alóm de provô los com os Equipamentos de Proteção lnciividual - EPl, quando for o caso;

S,1,'16, Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de

Referência, scm repassar quaisquer custos a estes;

8,1,17. As empresas contratadas que sejam regidas pcla Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão

apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:

8,1.18, Substituir, no prazo de 02:00 (horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas c licenças, o

empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do

Contrato:

8,1.19. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençã0, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pclo contrato, por todas as obrigaçÕes trabalhistas, sociais,
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previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não tlafosfere a

responsabilidade à Contratante;

8,1,19,1, Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em Acordos,

DissÍdios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou

resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigaçÕes e direitos que somente se aplicam

aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores

ou Índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados

ao exercício da atividade.

8,1,20, Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução conkatual mediante depósito na

conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que

ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conÍerência do pagamento por parte da Contratante, Em

caso de impossibilidade de cumprimento desta disposiçã0, a contratada deverá apresentar justiÍicativa, a fim de

que a Administração analise sua plausibilidade e possa veriÍlcar a realização do pagamento:

8,2. Assegurar a CONTRATANTE:

8.2.1, 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequaçoes

e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente,

permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mêsmos sem limitaçoes;

8.2.2. 0s direitos autorais da soluçã0, do projeto, de suas especiÍicaçôes técnicas, da documentação produzida e

congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por

terceiros subcontratados, Íicando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante,

sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis;

8,3, 0s serviços serâo executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de ReÍorência;

8.4, 0s termos indicados na proposta vinculam a referida contratação;

9. CLAUSULA NoNA . oBR|GAÇÕES On CONTRATANTE

9.1 , A CONT RATANIE obriga-se a:

9.1 .1 Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo

com as determinaçÕes do Contrato e do Termo de Referência;

9,1,2, Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusLrlas

contratuais e os termos de sua proposta;

9.'1 .3. Exerccr o acompanhamento e a Íiscalização dos sorviços, por servidor especialmente designado, anotando

om registro proprio as falhas detectadas, Indicando dia, mês e ano, bem como o nomc dos empregarlos

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontarnentos à autoridade competente para as providências

cabÍveis;

9.1,4, NotiÍicar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperÍeições no curso da execução dos

serviços, Íixando prazo para a sua correção;
9,1 ,5, Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do seruiço, na forma do contrato;

9,1,6, EÍetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratarja, no que couber,

em conformidade com a legislaçã0.

9.2, Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9 2.'1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reporlar-se somente aos

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contrataçâo previr o atendlmento direto,

tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

9,2,2. direciorrar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.2,3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a Lttilização destes em

atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função espccífica para a qual o

trabalhador foi contratado; e
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9.2.4, considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do proprio órgâo ou entidade
responsável pela contrataçã0, especial mente para efeito de concessão de diárias e passagens;
9,3, fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigaçôes habalhistas, previdenciárias e para
com o FGTS, especialmente:
9,3,1. A concessão de Íérias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio{ranspofie,
auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
9,3.2, 0 recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que eÍetivamente participem
da execução dos seruiços contratados, a Íim de veriÍicar qualquer irregularidade:
9,3.3. 0 pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da
extinção do contrato;

9.4, Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços
no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato;
9,5, Fornecer por escrito às inÍormações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;
9.6. Realizar avaliações periodicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
9,7. CientiÍicar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabÍveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada;
9,8, Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de
notiflcaçÕes expedidas;

9,9. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçÕes, apresentem condiçÕes
adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviçô Íor
exe_cutado em suas dependências, ou em local por ela designado;

10. cLAUSULA DÉclMA - DAS PENALTDADES E sANçoes RorvltusTRATtvAS

10.1. Pela incxecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a CONTRATADA
multa de ale 5% (cinco por cento) do valor do contrato, sem prejuÍzo das demais penalidarles previstas na Lei
14,133121, inr;lusive responsabilização civile penalna forma da Legislação especÍÍica;

102, Além da multa prevista flcam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, declaração rJe

inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICíPIO, que serão aplir:adas em função da
natureza e gravidade da Íalta cometida, garantida a ampla defesa,

10.3, 0 MUNICÍPlO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento das murtas
aplicadas.

10,4, Nenhurn pagamento será eÍetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicarjas em cteÍinitivo.

A§J y, cLAUSULA DÉctMA pRtMEtRA.DA REScrsAo

11.1 - O prescnte Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipoteses previstas no art. 137 da Lei n" 14,133,
de 2021, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

11.2 - É. admissÍvel a Íusã0, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desdo que sejam
observados pcla nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condiçoes do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuaclo e haja a
anuência exprossa da Administração à continuidade do contrato,

11.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o dirr:ito
à prévia e anrpla defesa;
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12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DOS CASOS OMISSOS

t83

+.
'12,1, 0s casos omissos serão decididos pela CONTRA'fANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei n' 14,133,
de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as
disposiçoes contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor- e norÍnas e princípios gerais
dos contratos

Í==I 13. CLAUSULA DÉCIMA TERCETRA DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL Et.]r puBLtcAÇÃo

13,1 - o prescnte contrato tem embasamento legalno afiigo 74, inciso lll, "c" da 14.133, de2021.

8,2 - É. de responsabilidade da CONTRATANTE a publicação legal do instrumento.

It .ll

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA.DO FORO

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Bom Jesus - Pl como único e competente para dirimir quaisquer demanclas
do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser,

14,2'E por estarem justos e contratados Íirmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para (lue
produzam os efeitos legais.

Redenção do Gurguéia - Pl, 16 de janeiro de 2026
ARLEI

F jGUEIRED di(ilr rioÍ^iLEI
FI6UI]HLDO

O BoR6rt.ol948aró

BORGES:0 1 l1l,-,,u,u..,.,u

949456303 ro2lor'o'm

Arlei Figueiredo Borges
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

WELSON DE

ALMEIDA OLIVEIRA

SOUSA

Assinado de forma digital por
WELSON DE ALMEIDA OLIVEIRA
SOUSA

Dadosr 2026,01 .1 6 1 0i57i38 -03'00'

Welson de Almeida Olivoira Sousa
REPRESIiNTANTE

CONTIiATADO

TESTEMUNHAS

CPF:
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EXTRATO DO CONTRATO N" 16012 02602912026 .'i.t _A .:.
PROCESSO ADMINISTRATM N' 0.2312026 ".',i' t l )'

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÁO N' 005/2026

OBJETO:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS JURÍDICOS NA ATIVIDADE PRIVATIVA DA
ADVOCACIA, EXECUTANDO OS SERVIÇOS DE
CONSULTORIA JURÍDICA E ASSESSORAMENTO
JURÍDICO DO MUNICÍPIO tr MATERIAS JURÍDICO
ADMINISTRATIVAS; INCLUINDO NESSES CASOS,
CONSULTORTA IN LOCO NO MUNICÍPIO, CONFUCÇÃO Dtr
CORRBSPONDÉNCIAS QUE ENVOLVAM ASPECTOS
JURÍDICOS RBI,EVANTES, ELABORAÇÃO DE CONTRATO
CONSTITUTIVO OU DESCONSTITUTiVOS DE DIREITOS,
ELABORAÇÃO OU ASSiSTÊNCIA EM CONTRATOS,
ESTATUTOS E OUTROS INSTRUMENTOS, INTEIRVENÇÃO
PERANTE A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, INTF]I?VENÇÃO
PARA SOLUÇÃO DE LITÍGIO, PROTESTOS E
NOTIFICAÇÕES EXTRAJUDICIAIS, ITBCURSOS
ADMINISTRATIVOS EM GERAL E ADVOCACIA
PREVENTIVA EM GERAL, DE RECONHECIDA
SINGULARIDADE; CONSULTORIA E ASSESSORIA
TECNICA trSPECIALIZADA PARA O CONTROLE INTERNO,
VOLTADOS AINDA PARA A ATUAÇÃO EM DDMANDAS
ADMINISTRATIVAS COMPLEXAS, QUtr EXIJAM
EXPERTiSE EM DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO
CONSTITUCTONAL, BEM COMO LEGISLAÇôES
ESPECÍFICA E LOCAL APLICÁVEL A CAI)A CASO
CONCRETO; ACOMPANFIAMENTO E ASSTSSOItAMENTO
JURÍDICO JUN'TO AO MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
E M]NISTERIO PUBLICO FEDERAL, TRIBUNAL DE
CONTAS DO T'STADO E TRIBUNAL DE CONTAS DA
UNIÃO; ASSESSORAMENTO JURÍDICO JUNTO AOS
ORGÃOS E I?EPARTIÇÕES PUBLICAS EM QUE O
MUNICÍPIO ESTÁ INADIMPLENTE, COM DESTAQUE PARA
BUSCA DE SOLUÇOES RÁPIDA E EFICAZES JUNTO AOS
CADASTROS D]' INADIMP],ENCIA PUBLICOS L,]M TODAS
AS ESFERAS DA ADMINISTRAÇÃO (CAUC, SISCON,
SICONV, SIAFT, DENTRE OUTROS), COM A ADOÇÃO DE
MEDIDAS .JUDICIAS E EXTRAJUDIC]AIS E
DESENVOLVIMENTO DE TESES PARA SOLUÇÃO RÁPIDA
E ]TLUÍDA PARA REGULARIZAÇÃO DA ENTIDADE.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO »O GURGUEIA
.PI

CONTRATADO: ALMEIDA & ALENCAR ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ (CONTRATADOI: 22.439.402/ 0001-20

VALOR:
R$ 156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil .ea§, a

serem pagos em 12 (doze) parcelas mensais no valor cle R$
13.000.00 ítreze mil reais)

T.ONTE DOS RECURSOS: FPM, ICMS, ISS e Recursos Próprios

FUNDAMENTAçÃO LEGAL:

Será regida pelas normas fixadas na Ineúgibilidade de
Licitaçáo n". OO5/2026, e pelo artigo 74, inciso III, "c" da
Lei 14.I33 /21 , de 1 de abril de 2O2l , e legislaçáo posterior,
que o suplementam no que for omisso

ASSINATURA
(CONTRATANTEI: Arlei Figueiredo Borges

ASSINATURA (CONTRATADO): Welson de Almeida Oliveira Sousa
DATA DA ASSINATUR,A,: 16 de ianeiro de 2026
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